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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

(12ª ICFEx/1969)

1ª PARTE – Conformidade Contábil 

Registro da Conformidade Contábil – “Janeiro / 2017” 

Em cumprimento às disposições da Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do
Tesouro  Nacional  (CCONT/STN),  que  regulam  os  prazos,  os  procedimentos,  as  atribuições  e  as
responsabilidades para a realização da conformidade contábil das Unidades Gestoras (UG) vinculadas,
esta  Inspetoria  registrou,  no  SIAFI,  a  conformidade  contábil  para  certificar  os  registros  contábeis
efetuados em função da entrada de dados no Sistema, no mês de Janeiro de 2017, SEM   RESTRIÇÃO  .

2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas

1. Tomadas de Contas Anual 

Nada a considerar.

2. Tomadas de Contas Especial 
Nada a considerar.

3ª PARTE – Orientação Técnica 

1. Modificações de Rotinas de Trabalho

a. Execução Orçamentária
Nada a considerar.

b. Execução Financeira

 Informações sobre Sub-Repasse de Numerário - DIEx nº 117-S3/11ªICFEx, de 20 de janeiro de
2017 – Anexo E
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c. Execução Contábil 

 Informação sobre o Campo Observação das PF - DIEx nº 92-S3/11ªICFEx, de 19 de janeiro de
2017 – Anexo D;

Orientações sobre Suprimento de Fundos / Custos - DIEx nº 147-S3/11ªICFEx, de 24 de janeiro de
2017 – Anexo G

d. Execução de Licitações e Contratos

 Sistema de Registro de Preços para serviços de manutenção de bens imóveis (serviços e obras) -
DIEx nº 62-2ª Seção/12ª ICFEx – CIRCULAR, de 02 de fevereiro de 2017 – Anexo I

e. Pessoal

Auxílio transporte de militar do efetivo variável (licenciamento em 2017) - SIPPES – DIEx nº
168-SIPPES/Gab/CPEx, de 28 de novembro de 2016 – Anexo A;

Retificação  DIEx  nº  142-SIPPES/Gab/CPEx,de  26  de  outubro  de  2016  -  DIEx  nº  148-
SIPPES/Gab/CPEx, de 17 de novembro de 2016 – Anexo B;

Aquisição de Certificação Digital pelas UG com encargo de pagamento de pessoal civil - SIAPE e SIGEPE
- DIEx nº 28-S3/Gab/CPEx, de 18 de janeiro de 2017 – Anexo C

f. Controle Interno

Relatório de Passagem de Ordenador de Despesa - DIEx nº 28-2ª Seção/12ª ICFEx, de 26 de
janeiro de 2017 – Anexo F;

Classificação econômica  e  contábil  de  materiais,  obras  e  serviços  -  DIEx nº  61-2ª  Seção/12ª
ICFEx, de 2 de fevereiro de 2017 – Anexo H

2. Recomendações Sobre Prazos

 08  de  fevereiro  de  2017 –  prazo  para  as  UG  encaminharem  os  dados  dos  agentes  da
administração  que  serão  cadastrados  no  SCDP –  2ª  fase  -  DIEx  nº  9-1ª  Seção/12ª  ICFEx  -
CIRCULAR ;

 24 de abril de 2017  - prazo para as UG encaminharem os dados dos agentes da administração
para  a  devida  inscrição  no  treinamento  da  D  Cont  -  DIEx  nº  13-1ª  Seção/12ª  ICFEx  –
CIRCULAR;

3. Soluções de Consultas

a) Esta Setorial Contábil recebeu, por meio do DIEx nº 227-SPP/AjG/Cmdo de  08 de dezembro de
2016,  consulta  formulada  pelo  Comando  da  12ª  Região  Militar versando  sobre  a  possibilidade  de
majoração de Adicional de Habilitação:
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO
EXÉRCITO

MEMÓRIA PARA
DECISÃO nº 01 – 

12ª ICFEx 
(05 Jan 17)

1. ASSUNTO: Solicitação de Mudança de Adicional de Habilitação de 12% para 20%
. ORIGEM: Comando da 12ª Região Militar
3. PROBLEMA: 

- A 2º Ten OTT ANA PAULA GRACIOSO LIMEIRA – Auxiliar do Gabinete do Comando da 12ª
Região Militar, pleiteia o recebimento de Adicional de Habilitação, por conclusão de Pós-Graduação “Lato
Sensu”, em Fisiologia e Cinesiologia da Atividade Física e Saúde, na Universidade Gama Filho - Rio de
Janeiro- RJ.

-  A referida  militar  alega  haver  correlação  entre  as  matérias  da  grade  curricular  do  curso  e  as
atividades em que esteve e pode estar envolvida, doravante mencionadas.
4. DADOS DISPONÍVEIS: 

- Estas solicitações sempre são analisadas à luz dos pareceres da Secretaria de Economia e Finanças,
em situações semelhantes, os quais levam em consideração os seguintes quesitos: Conclusão do curso com
aproveitamento, Aplicabilidade dos conhecimentos no exercício da função, e ser o curso de interesse do
Exército.

-  Recentemente,  a  Portaria  nº  190 -  Cmt Ex,  de 16 de março de 2015, determina que os Cursos
realizados em Instituições Civis de Ensino somente serão validos para fins de Adicional de Habilitação, se
forem  realizados  por  determinação  do  Exército  ou  se  forem  necessários  ao  exercício  do  cargo e  ao
desempenho da função,  desde que sejam compatíveis  com a linha de ensino militar  do concludente ou
aqueles que atendam ao interesse do Exército.

- Análise da solicitação à luz dos quesitos que sempre são considerados nos pareceres da SEF:
a. O curso foi concluído com aproveitamento;
b.  O  curso,  a  princípio,  não  é  de  interesse  do  exército,  em  virtude  de  não  possuir  código  de

identificação  na  Portaria  nº  092-DGP/2008,  (passará  a  ser,  quando for  cadastrado pelo  DGP,  conforme
solicitado); 

c. A dúvida repousaria no quesito Aplicabilidade dos conhecimentos no exercício da função, porém,
no sentido de reforçar o pleito, encontram-se listadas abaixo, algumas atividades nas quais a militar, foi e
pode ser empregada, alegando ter aplicado conhecimento adquiridos nos Cursos realizados:

1)  Membro da Equipe  de Estudo Ergométrico – características  físicas do soldado da Amazônia,
conforme publicado em Bol R/12 nº 66, de 8 de abril de 2015;

2) Membro das Comissões de Aplicação e Fiscalização (CAF) dos Exames de Aptidão Física em
candidatos ao Serviço Militar Técnico Temporário;

3) Membro da Comissão de Aplicação e Fiscalização (CAF) dos Exames de Aptidão Física (TAF), nos
oficiais deste Grande Comando Ter;

4) Membro da Comissão para planejamento de TFM Alternativo;
5. APRECIAÇÃO:

- Por último, este Ordenador de Despesas da 12ª RM é de parecer que a militar faz jus, ao Adicional
de Habilitação no Percentual de 20%, por entender que os conhecimentos auferidos pela mesma durante a
realização do Curso, contribuíram e podem vir a contribuir para o desenvolvimento das atividades listadas.
Porém, no sentido de amparar o deferimento, ou não da solicitação, solicita a análise e parecer do pleito,
por essa Inspetoria.
6. LEGISLAÇÃO PERTINENTE:

Medida Provisória nº 2.215-10/2001;

Decreto nº 3.182, de 23 SET 1999 (Lei de Ensino do Exército);

Portaria nº 190-Cmt Ex, de 16 Mar 15;

Portaria Nº 092-DGP, de 23 de Mai de 2008;

DIEx nº 242-Asse1/SSEF/SEF, de 18 de agosto de 2016 .
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7. PROPOSTA (OU PARECER):

O tema deve ser analisado de acordo com a legislação de regência.

a.  Encontra-se consolidado,  conforme  DIEx nº 242-Asse1/SSEF/SEF, de 18 de agosto de 2016, o
entendimento de que a  concessão,  bem como a majoração  do adicional  de habilitação,  está  adstrita  ao
atendimento de TRÊS CONDIÇÕES:

(a) conclusão exitosa do curso, 

(b) interesse da instituição e 

(c) aplicabilidade dos conhecimentos auferidos no âmbito das atribuições do militar.

b. O primeiro deles é de aferição objetiva, perfazendo-se pela emissão de diploma, certificado ou
documento equivalente, pela instituição de ensino respectiva. Já o segundo e o  terceiro  requisitos, afetos ao
interesse  do  Exército  e  à  aplicabilidade  dos  conhecimentos  auferidos  pelo  militar  no  âmbito  de  suas
atribuições, devem ser verificados à luz do art. 6º da Portaria nº 190-Cmt Ex, de 2015:

Art. 6º Os cursos realizados em instituições civis de ensino somente
serão considerados se forem realizados por determinação do Exército
ou se forem necessários ao exercício do cargo e ao desempenho da
função, desde que sejam compatíveis com a linha de ensino militar do
concludente ou aqueles que atendam ao interesse do Exército,  assim
definido pelo EME.

c. Denota-se, portanto, que o interesse do Exército e a aplicabilidade podem ser demonstrados por
maneiras diversas e independentes entre si, a saber:

1) quando houver determinação da Instituição para que o militar realize o curso;

2) quando o curso for necessário para o exercício do cargo ou desempenho da função, desde que
compatível com a linha de ensino militar do concludente; ou

3) quando atender ao interesse do Exército, assim definido pelo Estado-Maior do Exército.

d. A PRIMEIRA das formas em destaque é de fácil constatação. Havendo determinação oficial desta
Força Singular, publicada em Boletim, para que o militar realize o curso, presumidos estarão o interesse da
Instituição e a aplicabilidade dos conhecimentos.

e. Já a  SEGUNDA possibilidade é verificável mediante a  INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA à
luz do devido processo legal, com vistas a apurar se os conhecimentos auferidos no curso, pelo militar, são
utilizados no âmbito de suas atribuições. Com tal procedimento será possível estabelecer o liame entre a
grade curricular e as funções desempenhadas pelo militar, demonstrando de modo claro a aplicabilidade do
cabedal doutrinário obtido na prática laborativa diária

f. Demais disso, tem-se como necessário, em regra, que o curso que se examina guarde relação direta
com a linha de ensino a que pertencer o interessado, conforme estabelecido pelo art. 8º do Regulamento da
Lei de Ensino no Exército, aprovado pelo Decreto nº 3.182, de 23 SET 1999:

g. Já a TERCEIRA possibilidade, para aferição do interesse da Instituição e aplicabilidade, refere-se à
interpretação a ser manifestada pelo EME à luz de casos concretos não abrangidos pelos itens anteriores,
tratando-se,  portanto,  de  competência  residual.  É  importante  apontar  que  o  próprio  ODG  emitiu
entendimento nesse sentido, conforme se infere do Parecer nº 380-2015-Vch/AsseAp, que, no ponto que
interessa, asseverou (destaques acrescidos): 

3)  tanto nas situações em que o curso é realizado por determinação do Exército quanto na
situação de comprovada necessidade para o exercício do cargo e desempenho da função, junto
com a já aludida compatibilidade, realmente não será necessária dita manifestação. Segundo a
leitura  do  art.  6º  da  Portaria  haverá  necessidade de  manifestação  do  EME,  apenas,  para
atestar que o curso, ainda que não amparado nos demais pressupostos, atende, por alguma
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razão relevante e (...). justificável, ao interesse do Exército.

4) portanto, os cursos realizados pelo militar por iniciativa própria, mesmo que, factualmente,
necessários ao exercício do cargo e ao desempenho da função, e compatíveis com a sua linha
de ensino, não dispensa os procedimentos de verificação de atendimento desses pressupostos.
Entende-se  que  nessa  situação,  não  há  necessidade,  realmente,  de  remessa  de  todos  os
processos para decisão.

h. No que tange ao caso trazido a lume pela 12a RM, verifica-se inicialmente que, segundo a Portaria
Nº 092-DGP, de 23 de Mai de 2008, diploma legal que aprova as Normas para a Codificação de Cursos e
Está¡gios do Exército Brasileiro e cria o Catálogo de Códigos para Cursos e Estágios do Exército Brasileiro,
o curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” em Fisiologia e Cinesiologia da Atividade Física e Saúde possui o
código QPA01, sendo classificado como Curso de Especialização. 

i.  Resta claro que,  conforme o código de classificação do referido curso,  o mesmo não pode ser
equiparado ao nível de Curso de Aperfeiçoamento. Verifica-se então que o entendimento dessa OM sobre o
percentual  a  ser  auferido pelo  militar,  caso proceda  sua solicitação,  não está  de acordo com a norma
vigente.  Conforme  os  dados  contidos  na  tabela  abaixo,  cursos  de  nível  Especialização  dão  direito  a
Adicional de Habilitação de 16% e não 20%:

ANEXO II
TABELA III – ADICIONAL DE HABILITAÇÃO

TIPOS DE CURSO
QUANTITATIVO PERCENTUAL

SOBRE O SOLDO
FUNDAMENTO

Altos Estudos – Categoria I. 30 Arts. 1º e 3º.

Altos Estudos – Categoria II. 25  

Aperfeiçoamento. 20  

Especialização. 16  

Formação. 12  

Fonte:  MP 2.215-10/01

j. Verifica-se também que houve a conclusão exitosa do curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” em
Fisiologia e Cinesiologia da Atividade Física e Saúde e que existe relação direta com a linha de ensino a que
pertence a 2º Ten OTT ANA PAULA GRACIOSO LIMEIRA, que foi contratada por possuir curso superior
em Educação Física.

l. Porém, essa UG não demonstrou comprovado que o curso é necessário para o exercício do cargo ou
desempenho da  função,  pois  deixou de    instaurar  sindicância,  com vistas  a  apurar  se  os conhecimentos
auferidos no referido curso, pela militar, são utilizados no âmbito de suas atribuições. O Cmdo da 12 a RM
concordou com o solicitado,  baseado apenas nas  alegações da  2º Ten OTT  ANA PAULA GRACIOSO
LIMEIRA, que atualmente ocupa a função de Auxiliar do Gabinete do Comando da 12ª RM.

m. Diante do exposto, o entendimento desta Inspetoria, salvo melhor juízo, em detrimento de novos
dados apresentados, é que, a 2º Ten OTT ANA PAULA GRACIOSO LIMEIRA não faz jus a majoração de
12 % (doze por cento) para 20%(vinte por cento) em seu adicional de habilitação, uma vez que não houve
comprovação que os conhecimentos auferidos pela militar são necessários ao exercício do cargo ou função  e
por ser o Curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” em Fisiologia e Cinesiologia da Atividade Física e Saúde
classificado como Curso de Especialização.
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b) Esta Setorial Contábil recebeu, por meio do DIEx nº 392-Fisc Adm/CRO/12, de  28 de novembro
de  2016,  consulta  formulada  pelo  CRO/12,  versando sobre  oportunidade  de  pagamento do  Auxilio
Alimentação para motorista:
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4. Atualização da Legislação, das Normas, dos Sistemas Corporativos e das Orientações para as UG

Norma Assunto Fonte

Instrução
Normativa Nº

02, de 6 de
Dezembro de

2016

Dispõe  sobre  a  observância  da  ordem
cronológica  de  pagamento  das  obrigações
relativas  ao  fornecimento  de  bens,  locações,
realização de obras e prestação de serviços, no
âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG

http://www.comprasgovernamentais.go
v.br/paginas/instrucoes-

normativas/instrucao-normativa-no-2-
de-6-de-dezembro  -de-2016

Portaria Nº
409, de 21 de
Dezembro de

2016

Dispõe  sobre  as  garantias  contratuais  ao
trabalhador na execução indireta de serviços e
os  limites  à  terceirização  de  atividades,  no
âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais
federais controladas pela União. 

http://www.comprasgovernamentais.go
v.br/paginas/portarias/portaria-no-409-

de-21-de-  dezembro-de-2016

Guia do
Conformador
de Registro de

Gestão

Dispões sobre as orientações da Secretaria do
Tesouro  Nacional  (STN)  e  da  Secretaria  de
Economia  e  Finanças  (SEF)  inerentes  aos
procedimentos das Unidades Gestoras  (UG) a
serem adotados com relação à Conformidade de
Registro de Gestão (CONF REG)

http://www.11icfex.eb.mil.br/images/or
ientar_e_controlar/Conformidade_de_

Registros_de_Gestao/guia.pdf

PORTARIA Nº
303-DGP, DE

28 DE
DEZEMBRO

DE 2016

Aprova  as  Instruções  Reguladoras  para  a
Concessão de Auxílio  Emergencial  Financeiro
no âmbito do Exército (EB30-IR-50.016)

http://www.11icfex.eb.mil.br/images/or
ientar_e_controlar/Financeiro_e_conta
bil/Port-303_dgp-eb30-ir-50.016.pdf

http://www.11icfex.eb.mil.br/images/orientar_e_controlar/Financeiro_e_contabil/Port-303_dgp-eb30-ir-50.016.pdf
http://www.11icfex.eb.mil.br/images/orientar_e_controlar/Financeiro_e_contabil/Port-303_dgp-eb30-ir-50.016.pdf
http://www.11icfex.eb.mil.br/images/orientar_e_controlar/Financeiro_e_contabil/Port-303_dgp-eb30-ir-50.016.pdf
http://www.11icfex.eb.mil.br/images/orientar_e_controlar/Conformidade_de_Registros_de_Gestao/guia.pdf
http://www.11icfex.eb.mil.br/images/orientar_e_controlar/Conformidade_de_Registros_de_Gestao/guia.pdf
http://www.11icfex.eb.mil.br/images/orientar_e_controlar/Conformidade_de_Registros_de_Gestao/guia.pdf
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/portarias/portaria-no-409-de-21-de-dezembro-de-2016
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/portarias/portaria-no-409-de-21-de-
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/portarias/portaria-no-409-de-21-de-
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/portarias/portaria-no-409-de-21-de-
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-2-de-6-de-dezembro-de-2
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-2-de-6-de-dezembro
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-2-de-6-de-dezembro
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-2-de-6-de-dezembro
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5. Mensagem SIAFI/SIASG
Mensagem Assunto

2017/0118255 INFORMAÇÃO SOBRE SUB-REPASSE DE NUMERÁRIO
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Mensagem Assunto

2017/0102321 SOLICITAÇÃO DE CREDITO
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Mensagem Assunto

2017/0094585 REGISTRO DE PRODUÇÃO NO SIRE (CDM)
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Mensagem Assunto

2016/1787029 PG AJ CUSTO, AUX TRNP E INDNZ BAG REL PL ESP DCEM/2016
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Mensagem Assunto

2016/1760309 ENCERRAMENTO GRU
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Mensagem Assunto

2016/1748388 PROGRAMA GERADOR DA DIRF 2017 (PGD DIRF 2017)
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Mensagem Assunto

2016/1961523 MSG NR 029-S3/16 - SEF - PGTO DE OBRIGAÇÕES - CIRCULAR- UU
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Mensagem Assunto

2016/1967768 MSG 030-S3/16 - D CONT - EMISSÃO DE OB - CIRCULAR - UU



12ª ICFEx Continuação do B Info nº 01 de 10 de fevereiro de 2017 Pág.21
_______________

Ch 12ª ICFEx

Mensagem Assunto

2017/0004175 ASSINATURA ELETRÔNICA DE OB PARA O BB E DESATIVAÇÃO DA RE E IMPOB
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Mensagem Assunto

2017/0153287 ORIENTAÇÕES SOBRE SUPRIMENTO DE FUNDOS - CUSTOS
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Mensagem Assunto

2017/0118282 ORIENTAÇÕES SOBRE PREENCHIMENTE DE DARF, DAR, GPS E GRU
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Mensagem Assunto

2017/0118282 ORIENTAÇÕES SOBRE PREENCHIMENTE DE DARF, DAR, GPS E GRU
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4ª PARTE – ASSUNTOS GERAIS

1.Geração de Senhas

A Seção de Apoio Técnico e Treinamento processou o seguinte quantitativo de cadastro, reativação e 
desbloqueio de senhas, conforme discriminação abaixo:
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2. Informações do tipo “Você sabia?

1. Não cabe à administração arcar com custos adicionais decorrentes de falhas ou substituição
de produtos previstos na proposta apresentada, em decorrência de decisão que integra o gerenciamento
privado da contratada. O pagamento por serviços não previstos no projeto licitado tem o potencial de
afetar a validade do próprio procedimento licitatório, ante a possibilidade de que, com a troca por serviços
mais  onerosos,  propostas  de  outras  licitantes  fossem mais  vantajosas,  o  que alteraria  o  resultado do
certame.

2. O Banco de Preços em Saúde (BPS), se empregado de forma adequada, é válido como
referência de preços da aquisição de medicamentos, seja pelo gestor público para balizar o preço de suas
contratações, seja pelos órgãos de controle para avaliar a economicidade dos contratos.

3. Os preços divulgados pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED)
não  são  o  parâmetro  mais  adequado  para  servir  como  referência  para  aquisições  públicas  de
medicamentos ou como critério de avaliação da economicidade de tais aquisições por parte dos órgãos de
controle, pois são referenciais máximos que a lei permite a um fabricante de medicamentos vender o seu
produto.

3. Plano Anual das Atividades de Auditoria / 2017 - 12ª ICFEx – UNIDADES NA SEDE

ORDEM TIPO DE AUDITORIA UG VISITADA PERÍODO ORDEM

1 Conformidade 4º BAvEx 07/mar 09/mar

2 Conformidade CMM 14/mar 16/mar

3 Conformidade HMAM 04/abr 06/abr

4 Conformidade Cmdo 2º Gpt E 25/abr 27/abr

5 Gestão Cmdo 12ª RM 02/mai 04/mai

6 Gestão Cmdo CMA 16/mai 18/mai

7 Conformidade CIGS 27/jun 29/jun

8 Conformidade 29ª CSM 11/jul 13/jul

9 Conformidade 1º BIS 01/ago 03/ago

10 Conformidade 12º B Sup 15/ago 17/ago

11 Conformidade CRO/12 12/set 14/set

12 Conformidade Cmdo 12ª RM / SIP 03/out 05/out

13 Conformidade HMAM 07/nov 09/nov

14 Conformidade Cmdo CMA 28/nov 30/nov

Unidades Gestoras da Sede no rodízio: CECMA , 4ª CGEO e  Pq R Mnt/12.
Obs.: Conforme publicado no BI Nº 003 do CCIEx de 10 Jan 17

_________________________________________
ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RIBEIRO – TC

Chefe da 12ª ICFEx

Recomenda-se a leitura deste Boletim informativo por todos os Agentes da
Administração das Unidades Gestoras Vinculadas a esta Inspetoria.
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ANEXO A
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ANEXO B
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ANEXO C
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ANEXO D
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ANEXO E
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ANEXO F
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ANEXO G
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ANEXO H
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ANEXO I
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